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adia aumento de~  
BRASILIA — Não haverá choque 

fiscal em 86, garantem os principais 
assessores do Ministério do Planeja-
mento. O choque fiscal que está des-
cartado significa que não se devem 
esperar cortes nos gastos públicos 
ou aumentos de impostos que impli-
quem recessão da atividade econô-
mica. 

Essa decisão de não promover 
corte profundo do déficit público é 
sustentada por duas razões princi-
pais. A primeira é que a política de 
redução expressiva do déficit foi ten-
tada durante três anos e, embora o 
País tenha sofrido uma forte reces-
são, não se conseguiu debelar a in-
flação. 

Em segundo lugar, 86 será marca-
damente um ano político, com elei-
ções gerais para os principais car-
gos dos executivos estaduais e do le-
gislativo, e uma redução drástica 
dos gastos do Governo é considerada 
suicídio político. 

O País trilhará, portanto, o cami- 
nho do crescimento econômico em 

\86. Não um crescimento moderado, 

— — — 
em torno dos cinco a seis por cento 
ao ano. As principais autoridades 
económicas afirmam que qualquer 
acordo com o Fundo Monetário In-
ternacional (FMI) terá que levar em 
consideração a premissa do cresci-
mento. 

O déficit público para 86 foi proje-
tado em Cr$ 211 trilhões e o Governo 
já anunciou que está disposto a cor-
tar apenas Cri 90 trilhões (ou Cr$ 31 
trilhões, a preços de 85), através do 
aumento de impostos, da redução 
dos gastos das empresas estatais, da 
redução das taxas de juros do mer-
cado interno, e da recomposição das 
tarifas públicas. 

Uma comparação com o que foi 
cortado este ano (Cri 39,2 trilhões) 
mostra que a meta no campo da re-
dução do déficit público é bem mais 
modesta. 

A mudança de tratamento com re-
lação ao déficit público pode ser ve-
rificada através da estratégia oficial 
para o combate à inflação, que re-
pousa sobre três medidas princi-
pais: o reequillbrio financeiro do se- 

tor público, a redução das taxas de 
juros e a criação de mecanismos que 
estabilizem os preços agrícolas. An-
tes, o enfoque era basicamente so-
bre o corte de despesas. 

O Governo quer que a economia 
cresça seis por cento em 86, gerando 
1,3 milhão de novos empregos. Para 
que isso aconteça, afrouxará um 
pouco os controles sobre as importa-
ções, que deverão crescer 10,3 por 
cento, contra zero este ano. As ex-
portações deverão crescer menos: 
em torno de sete por cento. 

Todas as metas fixadas no Plano 
Nacional de Desenvolvimento 
(PND) e no orçamento geral da 
União do próximo ano pressupõem 
que o País reduza o seu pagamento 
com juros da dívida externa. 

A obtenção de um crescimento de 
seis por cento dependerá também do 
êxito do Governo em reduzir as ta-
xas de juros do mercado interno em 
termos reais (descontada a infla-
ção). 

RIBAMAR DE OLIVEIRA 

PRINCIPAIS METAS ECONÓMICAS PARA 86 

BRASILIA — O governo está trabalhando 
com os seguintes Indicadores econômicos 
para 88: 

Crescimento de seis por cento do Pro-
duto Interno Bruto. 

Taxa média de inflação de 180 por cen-
to e de 140 por cento ao final de dezembro. 

Corte no déficit público (incluindo au- 
mento de impostos e redução nos gastos 
das estatais) de Cr$ 31 trilhões (a preço de 
85) ou de Cr$ 90 trilhões a preços de 88. 

A taxa de juros dos títulos públicos 
(ORTNS e LTNS) ficará em 18 por cento ao 
ano acima da correção monetária., 

Crescimento médio de sete por cento 
para a indústria. 

Crescimento de seis por cento para a 
indústria da construção civil. 

Crescimento médio de cinco por cento 
para a agricultura. 

Crescimento mínimo de 4,5 — quatro 
virgula cinco — por cento para os produtos  

agropecuários destinados ao mercado in-
terno (milho, arroz, feijão, mandioca, bata-
ta, leite, ovos e carnes). 

Crescimento de 5,5 por cento para os 
produtos agropecuários destinados à ex-
portação (soja, algodão, café, cacau, 
amendoim, laranja, fumo, açúcar, algumas 
carnes e pescados). 

Construção de 325 mil novas casas 
pelo Banco Nacional de Habitação (BNH). 

Aplicação de Cr$ 24 trilhões (a preços 
de 85) pelo Programa de Prioridades So-
ciais (PPS). 

O valor da divida externa liquida ao fi-
nal de 88 será de US8 95,89 bilhões. 

O déficit público está estimado em 
Cr; 211 trilhões (a preços de 85) antes do 
corte. Desse total, Cri 121 trilhões serão fi-
nanciados pela emissão de papel moeda e 
pela colocação de títulos públicos no mer-
cado. 

Previsão de taxa de juros no mercado 
Internacional de 11,8 por cento (Libor mais  

sobretaxas e comissões cobradas pelos 
bancos credores). 

Superávit comercial (exportações 
menos importações) de USi 12,5 bilhões, 
com vendas de US$ 27,5 bilhões ejcompras 
de US$ 15 bilhões. 

18. Previsão de crescimento médio do 
comércio internacional de 3,8 por cento. 

Os pagamentos dos subsídios ao tri-
go ficarão em Cr$ 17 trilhões e as despesas 
com subsídios ao açúcar e álcool em Cri 
1,2 trilhão. Os gastos com a comercializa-
çáo dos produtos agrícolas ficarão em Cri 
3,9 trilhões. 

As amortizações e os encargos da 
divida pública (Interna e externa) chegam a 
Cri 202,3 trilhões, sendo Cri 42,4 trilhões 
para amortização e Cri 159,9 trilhões pára 
os encargos. 

Os gastos com pessoal da admInis-
tração direta foram fixados em Cri 98,9 tri-
lhões. 
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